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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 160

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – LEI Nº 9.099/95 – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – REVOGAÇÃO – PERÍODO DE PROVA – BENEFICIÁRIO PROCESSADO POR OUTRO CRIME –  PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA – CONSTITUCIONALIDADE

A revogação da suspensão condicional do processo, em virtude de ser o beneficiário processado, durante o período de prova, por outro crime, não constitui constrangimento ilegal, porque não fere o princípio constitucional da presunção de inocência. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)

JURISPRUDÊNCIA

CRIMINAL. RHC. LEI 9.099/95. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. REVOGAÇÃO OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. ACUSADO QUE RESPONDE A OUTRO PROCESSO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO-CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.



O fato de o paciente estar respondendo a outro feito criminal contraria o art. 89 da Lei n.º 9.099/95, que prevê a inaplicabilidade da suspensão condicional do processo ao acusado que esteja sendo processado ou tenha sido condenado por outro delito. Precedentes.



A revogação obrigatória do benefício não ofende ao princípio constitucional da presunção de inocência.



Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 12442 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 06/05/2003, D.J.U. de 23/06/2003, p. 388).

PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. COMETIMENTO DE OUTRO DELITO. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. CONDIÇÕES LEGAIS. LEI Nº 9.099/95, § 3º.



- A revogação do benefício da suspensão condicional do processo em virtude de ser o beneficiário denunciado, durante o período de prova, pela prática de outro delito  não viola o princípio da presunção de inocência, consagrado no art. 5º, LVII, da CF.



- Segundo  a moldura do art. 89, da Lei nº 9.099/95,  em sede  de suspensão condicional do processo, o cometimento de outro delito no período de prova do sursis processual implica revogação do benefício, devendo o processo ter prosseguimento.



- Recurso especial conhecido. (Recurso Especial nº 337868 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 06/03/2003, D.J.U. de 24/03/2003, p. 294).

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. SURSIS. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO.  INEXISTÊNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.



"O fato de o recorrido estar respondendo a outro feito criminal, no curso da prova da suspensão condicional do processo, impõe-lhe a revogação do benefício, segundo dispõe o § 3º do art. 89 da Lei 9.099/95."



"Inexiste a ofensa ao princípio constitucional de inocência." (Precedentes).



Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 328398 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 18/02/2003, D.J.U. de 24/03/2003, p. 262).

RHC - PENAL E PROCESSO PENAL – SUSPENSÃO DO PROCESSO – RÉU QUE PRATICOU OUTRO DELITO – REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO.



- A teor do § 3º, do art. 89, da Lei 9.099/95, se o beneficiário da suspensão do processo vier a ser processado por outro crime durante o período de prova do sursis processual, impõe-se a revogação do benefício.



- Precedentes.



- Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 11905 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, j. 27/08/2002, D.J.U. de 18/11/2002, p. 236).

MODELO

MODELO CONHECIDO E PROVIDO

RESP 478911 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 06/03/2003, D.J.U. de 07/04/2003

RECURSO ESPECIAL Nº 478.911 - SP (2002⁄0116048-3)

 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 10, CAPUT DA LEI Nº 9.437⁄97. SURSIS PROCESSUAL. REVOGAÇÃO.

Nos termos do § 3º do art. 89 da Lei nº 9.099⁄95, se o beneficiário do sursis processual vier a ser processado por outro crime durante o período de prova, impõe-se a revogação do benefício (Precedentes).

Recurso provido.

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Recurso Especial. 

HC nº 404064/8 -  TACRIM/SP. 

Pr. nº 18/01 – 1ª Vara da Comarca de São João da Boa Vista/SP.     

Recorrente: Ministério Público do Estado de São Paulo.

Recorrido: Hozano Felix Silva.

RAZÕES.


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, representado pelo infra-assinado, não se conformando, “data maxima venia”, com o V. Acórdão (fls. 69/72), fundando-se no art. 105, III, alínea “c”, da CF, e na forma do art. 541, parágrafo único, do CPC, c.c. o art. 255 e parágrafos, do RISTJ., vem, mui respeitosamente, interpor Recurso Especial e requerer a juntada das inclusas razões. 


Nestes termos,


P. deferimento.


São Paulo, 29 de abril de 2002. 


CLÁUDIO EUGÊNIO REIS BRESSANE 
          PROCURADOR DE JUSTIÇA
EMÉRITOS JULGADORES E 

ÍNCLITA PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA:

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – PERÍODO DE PROVA – BENEFICIÁRIO PROCESSADO POR OUTRO CRIME - REVOGAÇÃO – PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA – CONSTITUCIONALIDADE

A revogação do benefício da suspensão condicional do processo em virtude de ser o beneficiário denunciado, durante o período de prova, pela prática de outro delito, não constitui constrangimento ilegal, já que tal hipótese de revogação não fere o princípio constitucional da presunção de inocência.


1 – DA EXPOSIÇÃO DOS FATOS E DO DIREITO.

A denúncia narra o seguinte:

“Consta do incluso inquérito policial que, por volta das 12:15h., do dia 12 de janeiro de 2001, na confluência da r. João Batista Bernardes com r. Napoleão Laureano, nesta cidade, HOZANO FELIX SILVA (qualificado a fls. 04) portava e transportava, o revólver “Taurus”, cal. 38, nº P112445, que é de uso permitido e estava devidamente registrado junto ao SINARM. (fls. 17), mas sem autorização, até ser abordado por policiais militares que haviam sido informados da situação, e que em revista ao veículo Fiat-Palio do denunciado, lograram encontrar a arma de fogo sob o banco do motorista, oportunidade em que o indiciado admitiu sua propriedade e que não tinha autorização para trazê-lo fora de casa. Diante do exposto, denuncio-o como incurso nas penas do art. 10, caput, da Lei nº 9437/97, e requeiro que, a esta, se lhe instaure o competente processo, com a observância dos arts. 539 e s., do Código de Processo Penal, citando-o, interrogando-o e prosseguindo-se nos demais termos até final condenação”. (fls. 13)

O processo foi suspenso, condicionalmente, nos termos do art. 89, “caput”, § 1º e incisos, da Lei nº 9.099/95 (fls. 19).


Conforme o art. 89, § 3º, da Lei nº 9.099/95, a suspensão foi revogada, porque, no curso do prazo, o denunciado veio a ser processado por outro crime (fls. 28/28vº c.c. fls. 30/31).   


A douta Defesa impetrou “habeas corpus”, em favor do denunciado, argumentando que há constrangimento ilegal, porque o § 3º, do art. 89, da Lei nº 9.099/95, fere o princípio da presunção de inocência, consagrado no art. 5º, inciso LVII, da CF, e pleiteando, por fim, o restabelecimento da suspensão condicional do processo anteriormente concedida (fls. 2/12).


Informações, acompanhadas de documentos (fls. 49/58).


A Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se pela denegação (fls. 60/63).


A Colenda Sexta Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, por votação unânime, acolhendo a argumentação expendida no pedido inicial, concedeu a ordem para restabelecer o “sursis” processual anteriormente concedido ao paciente (fls. 69/72).


2 – DA DEMONSTRAÇÃO DO CABIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO. 


2.1 - O V. Acórdão recorrido deu interpretação divergente da que lhe atribuíra outro tribunal, quanto à aplicação do § 3º, art. 89, da Lei nº 9.099/95, que reza: 

“A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano”. 


2.2 - A questão federal foi, ampla e exaustivamente, prequestionada, porque a respeitável decisão recorrida, de forma explícita, sentenciou que há constrangimento ilegal, porque o § 3º, art. 89, da Lei nº 9.099/95, fere o princípio constitucional da presunção de inocência, motivo por que há de ser considerado inexistente (fls. 71/72).


2.3 – Não há falar em vulneração à Súmula 322
 do CSTF.


Muito embora o V. Acórdão impugnado tenha feito referência ao princípio constitucional da presunção de inocência, não houve ofensa direta e frontal a preceito da CF, porque a questão, em epígrafe, é, inteira e diretamente, tratada por legislação infraconstitucional (§ 3º, art. 89, da Lei nº 9.099/95).


Descabida, pois, a interposição de Recurso Extraordinário, nos termos da Súmula 283
 do CSTF.

“A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o recurso extraordinário, há de ser ‘direta e frontal’ (RTJ 107/661, 120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184), ‘direta, e não indireta, reflexa’ (152/948, 152/955), ‘direta e não por via reflexa’ (RTJ 105 704); neste sentido: RTJ 105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229. ‘Se, para provar a contrariedade à Constituição, tem-se, antes, de demonstrar a ofensa à lei ordinária, é esta que conta para admissibilidade do recurso’ (RTJ 94/462; neste sentido RTJ 60/294, 84/119, 103/188, 104/191, 141/980, 143/1.003, 150/587, 154/926, 161/685), que, em tal hipótese, somente pode ser o especial” 
.


3 – DA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE.


O V. Acórdão impugnado diverge do proferido pelo  Colendo Superior Tribunal de Justiça, no RHC nº 9.187/SP, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, 5ª Turma, j. 22/02/2000, DJU 20/03/2000, pág. 82, publicado na LEXSTJ 130/291-294 (repositório autorizado de jurisprudência).  


4 – DAS TRANSCRIÇÕES.


4.1 – V. Acórdão paradigma. 

VOTO - O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ ARNALDO DA FONSECA (Relator): - Como patenteado no relatório, o presente recurso assenta na inconstitucionalidade da decisão de primeiro grau que revogou a suspensão condicional do processo, com base no § 3º, do art. 89 da lei n. 9.099/95; argumenta o recorrente, no particular, que o citado dispositivo legal ofende o princípio da presunção de inocência, estatuído no art. 5º, inc. LVII, da Constituição Federal. Sem razão, contudo. Com efeito, verifica-se da decisão de fls. 12 que o MM. Juiz processante, a requerimento do Ministério Público, revogou com acerto o benefício da suspensão condicional do processo concedido ao paciente, diante de nova denúncia em seu desfavor, pela prática do crime de roubo qualificado durante o período de prova do “sursis” processual. Assim decidindo, o magistrado não mais fez do que aplicar corretamente o disposto no § 3º, do art. 89 da Lei n. 9.099/95. Por outro lado, ao contrário do que alega o recorrente, a revogação prevista nesse dispositivo legal não ofende o princípio constitucional da presunção de inocência, como já decidiu esta Corte: “HABEAS CORPUS” SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. CRIME DE RECEPTAÇÃO. RÉU DENUNCIADO POR OUTRO CRIME. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO: ART. 89, § 3º DA LEI N. 9.099/95. DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA E NEGATIVA DE APELAR EM LIBERDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO RÉU DA RENÚNCIA DO DEFENSOR CONSTITUÍDO. – A teor do disposto no § 3º do art. 89 da Lei n. 9.099/95, se o beneficiário da suspensão condicional do processo vier a ser processado por outro crime durante o período de prova do “sursis” processual, impõe-se a revogação do benefício. Dispositivo legal que não atrita com o princípio constitucional da presunção de inocência. Precedentes. ...”Omissis”. Ordem concedida de ofício tão-somente para determinar que a Corte “a quo” aprecie, como entender de direito, a questão relativa à nulidade processual, mantendo, quanto ao mais, o v. acórdão proferido no “Habeas Corpus” n. 276.451-6” (“Habeas Corpus” n. 9.770/MG, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO, DJ 18.10.1999).  “PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO DE “HABEAS CORPUS”. SUSPENSÃO DO PROCESSO (ART. 89 DA LEI N. 9.099/95). REVOGAÇÃO. I – A revogação prevista no art. 89, § 3º da Lei n. 9.099/95 não viola a garantia do art. 5º, inc. LVII da Carta Magna. O réu deixa, apenas, de ser merecedor do benefício do “sursis” processual, que é norma excepcional, para ser processado normalmente, com todas as garantias legais. II – Em nenhum momento, está sendo considerado, presumidamente, ou não, como culpado. III – Recurso desprovido” (Recurso em “Habeas Corpus” n. 8.311/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER , DJ de 19.04.1999). Ante o exposto, nego provimento ao recurso”.


4.2 – V. Acórdão impugnado.

“Esta Câmara vem há anos sustentando que a existência de processos em andamento não obstam a concessão do “sursis” processual previsto no artigo 89 da Lei n. 9.099, de 26.9.95, por força da aplicação do princípio constitucional da presunção de inocência. Se todos são inocentes até sentença condenatória em julgado, parece erro gritante subtrair de um acusado qualquer benefício legal por força de um processo em andamento, por mais acrobacias interpretativas e argumentativas que se faça, “data venia”. E se um processo em andamento não impede a suspensão condicional do processo, a instauração de uma nova ação penal tampouco poderá ter qualquer efeito sobre benefício já concedido. Por isso, considerando que as vedações e conseqüências previstas na Lei n. 9.099, de 26.9.95, em decorrência de processos em andamento são claramente contrárias à Constituição Federal. Há que se considerá-las como inexistentes. Em conseqüência, estou concedendo a ordem para restabelecer o “sursis” processual anteriormente concedido ao paciente. Comunique-se”. (fls. 71/72) 


5 – DO CONFRONTO ANALÍTICO. 


Como se verifica pelas transcrições, ora feitas, é evidente a identificação entre o caso trazido à colação e a hipótese decidida nos autos, ou seja, a aplicação do § 3º, do art. 89, da Lei nº 9.099/95.


As questões que lhes envolvem são as seguintes: 


1ª) A revogação da suspensão condicional do processo, nos termos do § 3º, art. 89, da Lei nº 9.099/95, fere o princípio constitucional da presunção de inocência?


2ª) ou a revogação da suspensão condicional do processo, nos termos do § 3º, art. 89, da Lei nº 9.099/95, não fere o princípio constitucional da presunção de inocência?


Entretanto, as soluções aplicadas apresentam-se divergentes.


O paradigma sentenciou que a revogação da suspensão condicional do processo  pelo fato de o beneficiário, durante o período de prova, ter sido processado por outro crime, não se constitui em constrangimento ilegal ante a inexistência de vulneração ao princípio constitucional da presunção de inocência.


O recorrido, por sua vez, decidiu que a revogação da suspensão condicional do processo  pelo fato de o beneficiário, durante o período de prova, ter sido processado por outro crime, constitui-se em constrangimento ilegal por ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência?  


6 – DA COMPETÊNCIA DO RELATOR PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO, SE A DECISÃO RECORRIDA ESTIVER EM MANIFESTO CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, OU DE TRIBUNAL SUPERIOR. 


Com efeito, o § 1º, do art. 557, do CPC, reza: 

“Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.


Note-se que o Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal, no RHC nº 79460/SP, rel. Min. Nelson Jobim, j. 27/10/1999, DJU 18/05/01, pág. 91, proclamou que o § 3º, do art. 89, da Lei nº 9.099/95, é constitucional, porque não fere o princípio da presunção de inocência.


Ademais, a jurisprudência dominante do Colendo Superior Tribunal de Justiça dirige-se no mesmo sentido: RHC 8311/SP, rel. Min. Felix Fischer, 5ª Turma, j. 02/03/1999, DJU 19/04/1999, pág. 151; HC 9770/MG, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, 5ª Turma, j. 16/09/1999, DJU 18/10/1999, pág. 244; RHC nº 9.187/SP, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, 5ª Turma, j. 22/02/2000, DJU 20/03/2000, pág. 82, publicado na LEXSTJ 130/291-294; HC 11698/RS, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, 5ª Turma, j. 19/09/2000, DJU 23/10/2000, pág. 151; RHC 12114/SP, rel. Min. Gilson Dipp, 5ª Turma, j. 04/12/2001, DJU 04/02/2002, pág. 425; HC 17665/SP, rel. Min. Vicente Leal, 6ª Turma, j. 21/02/2002, DJU 18/03/2002, pág. 304.


7 – DO PEDIDO.


Pede-se, pois, a admissão e o provimento (§ 1º, do art. 557, do CPC), para, cassando-se o V. Acórdão recorrido, denegar a ordem de “habeas corpus”, restabelecendo, assim, o R. despacho do primeiro grau que revogara a suspensão condicional do processo (fls. 28/28vº), de modo a permitir que o processo nº 18/2001, da 1ª Vara da Comarca de São João da Boa Vista/SP, em que consta como réu Hozano Felix da Silva, ora recorrido, siga seus ulteriores termos.


São Paulo, 29 de abril de 2002.

CLÁUDIO EUGÊNIO REIS BRESSANE 
           PROCURADOR DE JUSTIÇA
� Súmula 322 do CSTF (Erro grosseiro na interposição do recurso): “Não terá seguimento pedido ou recurso dirigido ao Supremo Tribunal Federal, quando manifestamente incabível, ou apresentado fora do prazo, ou quando for evidente a incompetência do Tribunal”.


� Súmula 283 do STF (Fundamento inatacado): É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.


� Código de Processo Civil, Theotonio Negrão, com a colaboração de José Roberto Ferreira Gouvêa, Editora Saraiva, 30ª edição, p. 1745.
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